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Introdução

Com base na declaração do Presidente do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o Conselho Permanente iniciou, em junho de 2011, [ALADI: “um.....] processo de reflexão sobre o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e seu Estatuto, com vistas ao fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH) e à apresentação de recomendações aos Estados membros, com a brevidade possível”. 

O Conselho Permanente levou adiante o processo de reflexão, mediante um Grupo de Trabalho Especial instalado para essa finalidade, que realizou um diagnóstico sobre o funcionamento da CIDH para fortalecer o SIDH. Em 25 de janeiro de 2012, o Conselho Permanente recebeu e aprovou o relatório do Grupo de Trabalho, [ALADI: que foi dispôs que fosse] transmitido aos destinatários das recomendações e encaminhado à consideração da Assembléia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões. 

Em 9 de abril de 2012, a CIDH encaminhou ao Conselho Permanente um documento de resposta ao relatório do Grupo de Trabalho Especial, mediante o qual, entre outras coisas, comunicou que tinha decidido iniciar uma reflexão profunda e diligente sobre seus procedimentos e mecanismos por meio de uma consulta com todos os usuários do SIDH, a qual incluiria diversas ações.

Por sua vez, a Assembléia Geral aprovou, em 5 de junho de 2012, a resolução AG/RES. 2761 (XLII-O/12), “Acompanhamento das recomendações do Relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”, por meio da qual acolheu o Relatório do Grupo de Trabalho Especial (documento AG/doc. 5310/12) e encarregou “ (…) o Conselho Permanente de, com base no relatório, formular propostas para sua aplicação em diálogo com todas as partes envolvidas”. Mediante a mesma resolução, os Estados membros também decidiram que “[n]o prazo de seis meses, ou o mais tardar no primeiro trimestre de 2013, essas propostas serão levadas à consideração de um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral”. 

A Assembléia Geral definiu, então, os seguintes aspectos da resolução AG/RES. 2761 (XLII-O/12), “Acompanhamento das recomendações do Relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”:

1.
Âmbito da tarefa: as recomendações aprovadas pelo Conselho Permanente e [Estados Unidos: endossadas acolhidas] pela própria Assembléia Geral.

2.
[ALADI: Objetivo da tarefa: formular propostas para a aplicação das recomendações. Que o Conselho Permanente formule propostas para [Estados Unidos: implementação a aplicação] das recomendações do Relatório do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em diálogo com todas as partes envolvidas.]

3.
Tempo de execução da tarefa: seis meses ou, o mais tardar, o primeiro semestre de 2013.

Para levar adiante a tarefa atribuída ao Conselho Permanente, propõem-se o plano de trabalho, a metodologia e o calendário descritos a seguir.

A. Fórum

As deliberações serão realizadas pelo Conselho Permanente, reunido em sessões formais e informais, com a finalidade de assegurar o mais alto nível de representatividade dos Estados membros.
/
/ [Panamá: A fim de assegurar uma maior participação de todos os usuários do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos, as reuniões informais ou formais que sejam realizadas para dirimir esse processo de reflexão deverão ser transmitidas ao vivo por webcast na página eletrônica da OEA.] [Estados Unidos: Concorda com o Panamá que todas as reuniões devem ser abertas e transparentes e que devem ser transmitidas por webcast no website da OEA]

O processo será conduzido por meio de diálogo com todas as partes envolvidas [ALADI: 
/], ou seja, os Estados membros, a ALADI, a CIDH, a Secretaria-Geral, e a sociedade civil [Estados Unidos: deve ser mantida a referência à sociedade civil] [Estados Unidos: especialistas em assuntos jurídicos, centros de pesquisa e reflexão, e outros especialistas, conforme o caso] e, quando pertinente, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Jurídica Interamericana. Quando a natureza do assunto permitir, também serão oferecidos espaços como mesas-redondas e seminários com a participação de peritos.


[Canadá: No que diz respeito à participação das organizações da sociedade civil, o Canadá observou que a CIDH está conduzindo sua própria consulta sobre essas organizações e que muitas delas não estão registradas oficialmente junto à OEA. A consulta feita pela CIDH receberá perspectivas das organizações da sociedade civil que talvez não venham a constar do processo realizado pelo Conselho Permanente. O Canadá, portanto, considera importante que, ao longo do processo conduzido pelo Conselho Permanente, reconheça-se que essa representa uma importante fonte de informação que, espera-se, possa fazer parte do processo como um todo.]
B. Plano de trabalho e calendário

· Primeira etapa: 1o de julho – 30 de setembro de 2012 [ALADI: 1º de setembro – 31 de outubro de 2012]

Objetivo: recebimento de [ALADI, Costa Rica: opiniões/feedback propostas]. O Conselho Permanente solicitará aos Estados membros que encaminhem suas propostas para a implementação das recomendações por escrito, [Estados Unidos: inclusive as implicações orçamentárias da aplicação de tais recomendações] as quais serão publicadas para conhecimento geral, e convidará as demais partes envolvidas a fazer o mesmo.
/ [Costa Rica: a fim de manter um diálogo aberto e transparente.]
· Segunda etapa: 30 de setembro – 30 de novembro 2012 [ALADI: 1º de novembro – 31 de dezembro de 2012]

Objetivo: O relatório do Grupo de Trabalho Especial contém recomendações sobre diversos aspectos do funcionamento da CIDH. Na ordem disposta no relatório, para cada grupo de recomendações serão examinadas propostas de aplicação. [Estados Unidos: mediante um diálogo transparente e aberto com todas as partes interessadas, inclusive a sociedade civil. As reuniões devem ser públicas e transmitidas pela internet.]

[ALADI: O relatório do Grupo de Trabalho Especial contém recomendações sobre diversos aspectos do funcionamento da CIDH. Na ordem disposta no relatório, para cada grupo de recomendações serão examinadas propostas de aplicação. Exame e discussão de propostas: O Conselho Permanente examinará e discutirá as propostas para a [Estados Unidos: implementação aplicação] das recomendações do Relatório do Grupo de Trabalho Especial na nele ordem prevista.
· Terceira etapa: 30 de novembro – 30 de dezembro 2012 [ALADI: 1º de janeiro - 28 de fevereiro de 2013]

Objetivo: elaboração do relatório e negociação do projeto de resolução a ser apresentado à Assembléia Geral. Elaboração de um relatório para adoção da Assembléia Geral. Elaboração de modalidades de aplicação das recomendações do Grupo de Trabalho Especial. [Estados Unidos: nas quais se reconheça a natureza não vinculante das recomendações e a autonomia e independência da CIDH.]

[ALADI: elaboração do relatório e negociação do projeto de resolução a ser apresentado à Assembléia Geral. Elaboração de um relatório a ser aprovado pela Assembléia Geral. Elaboração de modalidades de aplicação das recomendações do Grupo de Trabalho Especial. Elaboração do relatório de propostas para a consideração da Assembléia.] [Estados Unidos: reconhecendo a natureza não obrigatória das recomendações e as iniciativas da CIDH em andamento no sentido de considerar e aplicar essas recomendações.]
[Costa Rica: seria conveniente não unir os dois processos: o de elaboração do relatório e o de negociação do projeto de resolução.]
· Quarta etapa: janeiro/março de 2013
/  [ALADI: março de 2013]
Objetivo: realização do período extraordinário de sessões da Assembléia Geral. 
C. Metodologia 
/
A Secretaria-Geral, por meio das áreas pertinentes, estará encarregada de coletar e organizar as propostas recebidas das diversas partes envolvidas, durante todo o processo.


No transcurso do processo haverá um diálogo contínuo com [Costa Rica: a CIDH outros atores] ao longo do processo, a fim de escutar suas opiniões sobre o conjunto de recomendações com as partes interessadas a fim de receber seus comentários sobre as propostas de aplicação, e serão realizadas três sessões com esse propósito: uma durante o segundo estágio do processo e duas no terceiro estágio
/.
[ALADI: No transcurso do processo serão realizadas três sessões com a participação da sociedade civil e outros atores ou usuários do sistema, sem prejuízo de que seja  mantido um diálogo contínuo com essa ao longo do processo, para receber seus comentários sobre as propostas de implementação formuladas pela CIDH, pelos Estados e pelo Secretário-Geral.]
[ALADI: Serão realizadas três sessões no transcurso do processo: duas no segundo estágio e uma no terceiro. A sociedade civil e de outros atores ou usuários do Sistema Interamericano de Direitos Humanos serão convidados a participar dessas reuniões e apresentar comentários a respeito da implementação das recomendações.] 
[ALADI: Para a participação do maior número possível de organizações da sociedade civil, a Secretaria-Geral convidará as organizações da sociedade civil não registradas a que solicitem sua inscrição no registro oficial, em conformidade com os procedimentos existentes para isso.] [Estados Unidos: A Secretaria-Geral deveria considerar reuniões na região, a fim de incentivar a mais ampla participação de grupos da sociedade civil todos os usuários do sistema.]
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[ALADI: Uma vez concluída a análise das recomendações para a implementação nos diversos aspectos do funcionamento da CIDH, propõe-se a realização de uma sessão informal do Conselho Permanente para revisar o projeto de resolução que seria em seguida aprovado em uma sessão formal deste Conselho.]
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	�.	A Delegação do Uruguai propõe um Grupo de Trabalho.


�.	O Grupo ALADI prefere que as reuniões informais do Conselho Permanente não sejam transmitidas por webcast.


�.	A Delegação da República Bolivariana da Venezuela entende por “partes envolvidas” aquelas às quais foram dirigidas as recomendações constantes do Relatório do Grupo de Trabalho: os Estados membros, a CIDH e a Secretaria-Geral. Isso não significa limitar o diálogo com a sociedade civil e outros atores ou usuários do Sistema. 


	�.	A Delegação dos Estados Unidos concorda com a proposta apresentada pela Delegação da Colômbia de que, quando a natureza do assunto assim o permitir, também serão propiciados espaços como mesas-redondas e seminários com a participação de peritos, e acredita que, conforme as discussões forem avançando, os Estados membros poderão revisar as propostas, conforme o caso.


�.	A Delegação de Grenada propõe que, caso seja necessário, se possa considerar uma data posterior.


�.	As Delegações do Canadá e Uruguai propõem que o processo se inicie com o reagrupamento das recomendações do relatório conforme o destinatário a que se dirijam. Embora o mandato principal seja do Conselho Permanente, de acordo com a natureza das recomendações e para agilizar o processo, conviria atribuir a análise a corpos mais especializados para que elaborem recomendações para o Conselho Permanente. [Estados Unidos concorda com o Canadá e o Uruguai. Estados Unidos: Devem ser agrupados por tema e não considerados linha por linha].


	�.	A Delegação de Grenada considera que o diálogo conferido pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2761 (XLII-O/12) deve restringir-se aos Estados membros, à CIDH e à Secretaria-Geral. 
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